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EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA

Via W4 Sul, Lote C, Edifício Parque Cidade Corporate - Torre C 8º andar - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70308-200


Telefone: (61) 3426-3719  - www.epl.gov.br

  

CONTRATO Nº 05/2022

PROCESSO Nº 50840.101507/2021-07

 

 

                                                                                                       
                                                                                                       
                                                                   

TERMO DE CONTRATO  Nº 05/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A
EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S.A. E A
EMPRESA  EXTREME DIGITAL CONSULTORIA E REPRESENTAÇÕES
LTDA​.

 

 

A EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S/A - EPL, com sede no SCS Quadra 9, Lote C, 7º e 8º andares – Edifício Parque Cidade
Corporate – Torre C, na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o n° 15.763.423/0001-30, neste ato representada  pelos seus
Diretores na forma do  Estatuto Social, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa  EXTREME DIGITAL CONSULTORIA E
REPRESENTAÇÕES LTDA​.,  inscrita no CNPJ sob o nº 14.139.773/0001-68, sediada na  Rua  José Versolato, 101, 12° andar - Sala 123,
Centro, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09750-730, neste ato representada por seu Representante Legal, o Sr. FÁBIO MACHADO DE
MIRANDA,   inscrito(a) no CPF  sob o nº ***.333.577-**, em conformidade com o Contrato Social da empresa, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 50840.101507/2021-07 e em observância às disposições da
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da
Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 11/2021 da
Central de Compras do Ministério da Economia, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação, de empresa
especializada para prestação de serviços gerenciados de computação em nuvem, sob o modelo de cloud broker (integrador) de multi-
nuvem, que inclui a concepção, projeto, provisionamento, configuração, migração, suporte, manutenção e gestão de topologias de
serviços em dois ou mais provedores de nuvem pública​, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Item CATSER Descrição Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor Total
(24 meses)

01 26050 Serviços de Computação em nuvem –
Infraestrutura como Serviço (IaaS)

Unidade de Serviço de Computação
em Nuvem -USN 1.547.352 R$ 1,88 2.909.021,76

02 26069 Plataforma como Serviço - PaaS Unidade de Serviço de Computação
em Nuvem -USN 816.458 R$ 1,51 1.232.851,58

04 27081 Serviço de Gerenciamento e Operação de
recursos em nuvem

Unidade - Instância gerenciada por
mês 1.788 R$ 86,70 R$

155.019,60

05 27081 Serviço de Migração de Recursos Computacionais Unidade - Instância de Computação
migrada 67 R$ 259,00 R$

17.353,00

06 27081 Serviço de Migração de Banco de dados Unidade - Instância de Banco de
Dados migrada 20 R$ 255,00 R$ 5.100,00

07 3840 Treinamento Unidade - Turma de treinamento 2 R$ 8.000,00 R$
16.000,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto
no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
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2.2.1. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;  

2.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.2.4. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 4.335.345,94 (quatro milhões, trezentos e trinta e cinco mil trezentos e quarenta e
cinco reais e noventa e quatro centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 395001/39253

Fonte: 0100

Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001 – Administração da Unidade

Elemento de Despesa: 339040

NE: 2022NE000098

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou
repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a
disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar
documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e de contratar com a União e
será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais.

10.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a
regular convocação, a licitante poderá ser penalizada com as sanções previstas no parágrafo anterior.

10.3. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e
da aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:

I - Apresentar documentação falsa;

II - Fraudar a execução do contrato;

III - Comportar-se de modo inidôneo;

IV - Cometer fraude fiscal; ou

V - Fizer declaração falsa.
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10.4. Para os fins do item 10.3.III, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos Arts. 92, Parágrafo único, 96 e 97,
Parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

10.5. Com fundamento nos Arts. 82 e 83 da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a
CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens 10.6 e  10.7 com as seguintes
penalidades:

I - Advertência;

II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por
prazo não superior a dois anos;

III -   Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco
anos.

10.6. No caso de inexecução parcial do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à
aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor do serviço inadimplido do contrato.

10.7. No caso de inexecução total do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à
aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor do total do contrato.

10.8. Constituem motivação para aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato e rescisão
unilateral por descumprimento contratual, sem prejuízo de outras sanções cabíveis:

I - Processamento, armazenamento ou replicação dos dados e informações fora do território brasileiro;

II -  Vazamento ou permissão de acesso por terceiros às informações sem prévia autorização formal do órgão
proprietário e da CONTRATANTE ou autorização legal pela Justiça brasileira;

III -  Não informação à CONTRATANTE de solicitação de acesso aos dados e informações por parte de terceiros ou
governos estrangeiros, mesmo se respaldado em autorização judicial não respaldada pela Justiça brasileira;

IV -  Falhas de criptografia ou armazenamento de chaves que possibilitem o acesso indevido às informações sob
a guarda da CONTRATADA;

V -  Falha no serviço de backup que impeça a restauração de dados copiados, sem prejuízo da cobrança pelo
serviço de recuperação das informações eventualmente perdidas e outras ações inclusive judiciais cabíveis;

VI -   Impedimento por qualquer motivo à descarga dos dados e informações de propriedade da CONTRATANTE
para efeito de migração de aplicação para outro provedor respeitados os prazos definidos neste Termo de Referência.

10.9. Após 40 (quarenta) dias corridos de atraso para conclusão dos serviços de que tratam a Tabela 5, será aplicada multa de
5% do valor total do item 4 (Serviço de Gerenciamento e Operação de recursos em nuvem) e a CONTRATANTE poderá considerar
inexecução parcial do contrato.

10.10. Após 90 (noventa) dias corridos de atraso para conclusão dos serviços de que tratam a Tabela 5 será aplicada multa de
10% do valor total do item 4 (Serviço de Gerenciamento e Operação de recursos em nuvem) e a CONTRATANTE poderá considerar
inexecução total do contrato.

10.11. No caso de não apresentação de comprovante de recolhimento dos impostos e contribuições listados no ADIRFB nº
7/2014, sem que haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a 1% (um por cento) ao
dia do valor da OS competente, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da OS.

10.11.1. Após trinta dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá declarar inexecução parcial do contrato.

10.12. Caso a CONTRATADA não comprove contar com o(s) profissional(is) que trata o item 6.13 no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço (OS) relacionada a qualquer serviço deste Termo de Referência será aplicada
advertência e não havendo o cumprimento desta obrigação por igual período, será aplicada multa de 0,01% do valor total do item
associado ao serviço objeto da OS por dia corrido  de atraso, limitado a 0,95%.

10.12.1. Após quarenta e cinco dias corridos de atraso na execução de quaisquer serviços previstos neste Termo de Referência, a
CONTRATANTE poderá declarar inexecução parcial do contrato.

10.13. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

10.13.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da
garantia contratual.

10.13.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

10.13.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será
encaminhado para inscrição em dívida ativa.

10.13.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.

10.14. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas nesse, poderá ser rescindido unilateralmente,
por ato formal da Administração, na hipóteses previstas no Regulamento de Gestão e Fiscalização de Contratos.

10.15. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 83, inciso III, da Lei nº 13.303, de 2016, as empresas ou profissionais que:

I - - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
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II - - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

III - - Não possuírem idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1 Não comparecer injustificadamente à Reunião
Inicial. Advertência.

2

Quando convocado dentro do prazo de validade
da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento

da execução de seu objeto, não manter a
proposta, falhar ou fraudar na execução do

Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal.

A Contratada ficará impedida de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito

Federal e Municípios e, será descredenciada no
SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do
art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais

cominações legais.

3 Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os
objetivos da licitação.

A Contratada será declarada inidônea para
licitar e contratar com a Administração.

4
Demonstrar não possuir idoneidade para

contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para
licitar e contratar com a Administração, sem

prejuízo da Rescisão Contratual.

5 Não executar os serviços previstos no objeto da
contratação.

Multa de até 3% sobre o valor total do
Contrato.

6

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços solicitados, por

até de 30 dias, sem comunicação formal ao
Gestor do Contrato.

Multa de até 3% sobre o valor total do
Contrato.

7

Não prestar os esclarecimentos imediatamente,
referente à execução dos serviços, salvo quando

implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidos no prazo

máximo estabelecido neste Termo de Referência

Advertência.

8
Comprometer intencionalmente o sigilo das
informações armazenadas nos sistemas da

contratante.

A Contratada será declarada inidônea para
licitar ou contratar com a Administração

Pública, sem prejuízo às penalidades
decorrentes da inexecução total ou parcial do
contrato, o que poderá acarretar a rescisão do
Contrato, sem prejuízo das demais penalidades

previstas na Lei nº13.303/2016, de2016.

9
Não atender ao indicador de nível mínimo de

serviço IDSCN (Indicador de Disponibilidade dos
serviços de computação em nuvem).

Para valor abaixo de 90%, aplicar-se-á
advertência.

 

10

Não atender ao indicador de nível mínimo de
serviço IDGOR (Indicador de disponibilidade dos

serviços de gerenciamento e operação de
recursos de computação em nuvem).

Para valor abaixo de 70%, aplicar-se-á
advertência.

11
Não atender ao indicador de nível mínimo de

serviço IRI (indicador de responsividade a
incidentes).

Para valor abaixo de 69,99%, aplicar-se-á
advertência.

12
Não atender ao indicador de nível mínimo de
serviço ITO (Indicador de tempestividade na

operação).

Para valor abaixo de 69,99%, aplicar-se-á
advertência.

 

13
Não atender ao indicador de nível mínimo de

serviço ICO (Indicador de conformidade na
operação).

Para valor abaixo de 79,99%, aplicar-se-á
advertência.

14
Não atender ao indicador de nível mínimo de
serviço ITM (Indicador de tempestividade na

migração).

Para valor acima de 30, aplicar-se-á
advertência e será declarado não execução do
serviço de migração, sem prejuízo da aplicação

de glosa e sanção anterior.

15
Não atender ao indicador de nível mínimo de

serviço IFM (Indicador de efetividade na
migração).

Para valor abaixo de 79,99%, aplicar-se-á
advertência.

16
Não atender ao indicador de nível mínimo de

serviço IQT (Indicador de Qualidade de
Treinamento)

Para valor abaixo de 40%, aplicar-se-á
advertência.

17 Não cumprir qualquer outra obrigação contratual
não citada nesta tabela.

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado

prejuízo aos resultados pretendidos com a
contratação, aplicar-se-á multa de 5% do valor

referente a parcela mensal apurada do
Contrato.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1.   por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no Regulamento de Gestão e fiscalização de
Contratos da EPL sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do Regulamento de Gestão e Fiscalização de Contratos da EPL.

11.2.   Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no Regulamento de
Gestão e Fiscalização de Contratos da EPL

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1.   É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2.  É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81 da Lei nº 13.303/2016.

13.2. A CONTRATADA poderá a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303, de 2016, na Lei
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado eletronicamente, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
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